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A mentira como conduta ética?




  Gilberto Dimenstein – Gostaria de iniciar este bate-papo com a premissa de senso comum que diz que todo político mente. Mas um político que fala a verdade numa campanha consegue se eleger? Ou seja, a ética da política é diferente da ética do cidadão?




  Luiz Felipe Pondé – No sentido da mentira não é tão diferente assim. E lhe dou essa resposta entendendo ética como hábitos e costumes, isto é, o modo como as pessoas se comportam na realidade, ao longo do tempo, e repetem comportamentos que têm como resultado algo que dá certo. Assim, mentir no dia a dia funciona em alguma medida. Por isso, não acho que só os políticos possuem um limite em dizer a verdade; o restante das pessoas também o tem. A ideia de que elas digam a verdade sempre é de uma ilusão atroz; às vezes, é até falta de educação falar a verdade o tempo todo.




  Dimenstein – Você está dizendo que a mentira é uma condição humana e necessária?




  Pondé – Estou dizendo que a mentira também está presente. Em outras palavras, seria “omitir a verdade”. Por exemplo, se temos um amigo ou uma amiga que, com muito esforço, faz um regime e nos pergunta: “Eu emagreci?”, não vamos lhe responder: “Não, você engordou”. Portanto, o que quero dizer é que acredito que o clichê de que o candidato que sempre fala a verdade não seja eleito – o que penso que seja mesmo verdade – vale também para grande parte da vida relacional. Se alguém diz a verdade o tempo todo, é uma pessoa insuportável, desumana, que não é capaz de compor, de fazer acordos no cotidiano. Na política, não falar a verdade o tempo inteiro chama-se marketing – que, me parece, é a grande ciência social.




  Dimenstein – Essa é uma ética individual em que a mentira é ética, de certa forma. Seria ético, então, mentir para não chatear o amigo que engordou. Você acredita, Pondé, que o brasileiro tem algo de supostamente cordial?




  Pondé – Para usar um clichê, basta colocar um alemão e um brasileiro para discutirem. Quando trabalhamos com um alemão ou vamos para a Alemanha, percebemos bem a diferença. Quer dizer, essa “cordialidade” – que é muito mais do que isso – brasileira faz com que a gente pareça mais sinuoso, mais nuançado. Mas a cordialidade não é só isso. Ela é também o fato de transformarmos o público em privado o tempo todo, por isso o mau uso do que é público no Brasil.




  Dimenstein – Você não sabe o que é sim, o que é não...




  Pondé – É porque “sim” e “não” dependem do ponto de vista, da emoção, do humor com que acordamos no dia. Vejo que isso tem uma dimensão que a gente remete à política de modo profissional. Digamos assim: os políticos mentem de forma profissional; nós mentimos de forma carinhosa, social, afetiva.




  Dimenstein – Ou temos uma flexibilidade em fazer isso.




  Pondé – Sim, acredito que sim.




  Dimenstein – Gostaria de lembrar aqui uma história, que é famosa entre os jornalistas, de um correspondente da Associated Press que fez a melhor definição do Brasil. Ele fumava um cigarro em seu escritório na avenida Rio Branco, no dia da revolução em 1964, quando viu que, embaixo, um tanque se aproximava. Com várias pessoas sendo presas, as ruas estavam vazias. Mesmo assim, ao chegar à esquina do escritório, o tanque parou no sinal vermelho. O correspondente, então, observou: “No dia em que entendermos por que um tanque militar para num semáforo vermelho no meio de uma revolução, talvez a gente entenda o Brasil”. Porque é um país extremamente flexível e profundamente burocrático.




  Mario Sergio Cortella – Mas temos que fazer uma distinção entre a ética circunstancial, aquela que um pouco mais se aproxima da nossa identidade, daquela ética contratualista, que é a germânica. Um soldado alemão pararia no semáforo com um tanque tanto quanto um civil alemão. Mas se nos fosse perguntado: “Você pararia às três horas da manhã com um carro num semáforo onde não há ninguém na rua?”, provavelmente nossa resposta seria: “Depende”. Uma mãe diria para o filho que o desenho que ele fez não está bonito? “Depende.” Essa circunstancialização da conduta é, sim, parte de nossa formação histórica e de nosso cotidiano. Acredito, como o Pondé, que a questão não é que o político mente. A vida seria impossível se a verdade fosse emitida de modo contínuo e perene.




  Dimenstein – Quer dizer, a mentira é uma proteção?




  Cortella – Você pode fazer a distinção – e eu faço – entre ser sincero e ser franco. A sinceridade significa que tudo que dissermos tem que ser verdade. A franqueza é você dizer toda a verdade. A sinceridade é obrigatória na vida; já a franqueza é circunstancial. Se dissermos toda a verdade, colidimos com a capacidade de convivência.




  Dimenstein – Estamos tocando aqui em um conceito que me parece muito original, que é a noção de mentira e ética. O interessante é que as pessoas – e também a mídia – exigem do poder público, às vezes, uma correção que elas próprias não têm quando, por exemplo, cruzam o semáforo vermelho, param o carro na faixa de pedestre, ou oferecem um pequeno suborno ao policial. A ética do brasileiro é tolerante com a mentira e com a corrupção?




  Cortella – Eu não acho que todos que param no semáforo vermelho estejam sempre com uma ética saudável. Muitas vezes, aquilo é um burocratismo ou um tipo de bitolação absolutamente avesso à capacidade de uma vida que, até no campo da biologia evolucionista, é diferente. A capacidade de adaptação a um movimento circunstancial é decisiva. Mas isso não implica a regra do vale-tudo, não se trata de relativismo moral. Quero dizer que a capacidade de saber circunstanciar a conduta é decisiva, o que não pressupõe a adoção da mentira como regra, mas como possibilidade. Podemos dar a isso vários nomes: adiamento da verdade, suspensão temporária, epoqué – para trazer a fenomenologia à conversa. Mas há situações em que a emissão da franqueza é cruel, ofensiva, ela fere. O que nos remete àquela questão clássica: você prefere ser feliz ou estar certo? Na sua família, no seu grupo de amigos, na discussão a favor ou contra, o que você prefere? Isso depende. Prefiro estar certo se aquilo for decisivo em relação à condução da vida, mas eu adio a minha posição em nome de alguma coisa que é maior.




  Dimenstein – Mas, na política, se um o governo está numa situação de economia crescente, de emprego, expansão, crédito, será que a ética, como é percebida pelos cidadãos, é um termo importante?




  Cortella – Talvez ela venha num outro patamar. É preciso lembrar que a mesma circunstância, hoje, colocada há cinco anos teria outra ressonância. Tomás de Aquino lembrava que todo ser humano age tendo por finalidade a própria felicidade. E isso se aplica até mesmo a quem age para o mal. Por exemplo, eu não tenho a menor dúvida de que Hitler agiu tendo a felicidade como objetivo.




  Dimenstein – Você tocou num ponto importante, Cortella. E é interessante lembrar de Hitler, pois isso vai mexer um pouco com a noção do que é mentira e do que é verdade. Existe aquela famosa frase de Goebbels – ou, pelo menos, atribuída a ele – de que uma mentira repetida durante muito tempo passa a ser uma verdade.




  Cortella – E se não for de Goebbels, a própria frase afirma que de tanto ser repetida...




  Dimenstein – Exatamente. Afinal, a verdade é tão relativa assim na política?




  Leandro Karnal – A começar pela filosofia, se você diz que a verdade é relativa, seu enunciado se torna relativo. Portanto, se é relativo que a verdade é relativa, logo ela pode ser absoluta. Esse é um debate que existe desde os pré-socráticos. Imagino a verdade como a Medusa, que transforma em pedra quem a observa de frente. Para que ela seja morta, é preciso vê-la pelo espelho. O modelo de verdade no mundo ocidental, que é Jesus, disse a verdade por três anos e foi crucificado. Denunciou saduceus, fariseus, denunciou todo mundo e foi crucificado. Mas, quando Pilatos lhe pergunta o que é a verdade, Jesus não responde. É a única pergunta a que Jesus não responde, o que, talvez, nos desobrigue de respondê-la. O que é a verdade? Nietzsche diz que essa é a pergunta mais sutil de todas.




  Um pouco antes de Jesus, correu a frase: “À mulher de César não basta ser honesta, tem de parecer honesta”. Trata-se do reconhecimento de que a aparência é central em política, de César a Maquiavel, de Florença a Brasília. No caso específico do Brasil, Sérgio Buarque destacou, em 1936, em seu famoso capítulo “O homem cordial”, que o brasileiro funciona pelo coração, sendo impulsivo, afetivo – inclusive quando mata. Mas eu diria, acrescentando ao grande Sérgio, que somos um povo dado à hermenêutica, que interpreta a regra: “Achei que era para fazer isso, mas como hoje estava chovendo, não fiz”. O brasileiro acrescenta incisos, adiciona artigos às regras. Essa hermenêutica é muito tupiniquim porque separamos significado de significante. Toda regra, no Brasil, precisa ser interpretada pelas pessoas e isso torna nossa fala muito distante da nossa ação.




  Cortella – Nessa perspectiva de uma sociedade que tem um ethos hermenêutico, não é casual que a gente tenha um Judiciário, em grande medida, atuando como o poder moderador que dom Pedro I queria. Afinal, o que é um poder moderador senão um interpretador de quem está certo? É menos a situação do árbitro, que é aquele que só aplica a regra. A pergunta “Tá certo, Arnaldo?”, que ficou famosa no meio esportivo, vale para algumas situações e agora está sendo aplicada. A sociedade hermenêutica dá, por exemplo, ao presidente da Câmara dos Deputados o poder de interpretar o regimento. Mas ela também dá ao professor a possibilidade de interpretar o conteúdo; dá ao comerciante a possibilidade de interpretar aquilo que é correto dentro das normas, do que é lícito ou não. Qual é a distinção séria entre elisão fiscal, que é você obter algum tipo de vantagem tributária, e evasão fiscal? É uma questão hermenêutica. Essa perspectiva é, em grande medida, uma sociedade que quer interpretar. Ela não é normativa no sentido de seguir aquilo que está. Nós não temos clareza. Outro dia vi uma discussão em que se dizia que o nosso idioma, por ser um idioma latino em que as frases são menos duras, nos permite explicar: “Não foi bem isso o que eu quis dizer”. E, portanto, permite a nós refazer a argumentação com outra interpretação. Hoje, e na nossa história, em grande medida, o poder está em quem dá a palavra final naquela interpretação.




  
A democracia que temos




  Karnal – Raymundo Faoro n’Os donos do poder, ao analisar a República Velha, diz que a verdade eleitoral é uma mulher nua: ela é desejável, mas não pode ser exibida em público. Mas sempre é assim? Um famoso discurso verdadeiro é o de Churchill, no momento mais dramático da Inglaterra em 1940. A França cai, a Holanda, a Bélgica e a Noruega também, e Churchill, ao substituir Neville Chamberlain, diz: “Só tenho a oferecer sangue, suor, sofrimento e lágrimas”.




  Dimenstein – Raras vezes vemos um político falar com tanta clareza, com tanta dureza. Hoje, se ele falasse isso, seria massacrado.




  Pondé – Ele seria acusado de insensibilidade.




  Dimenstein – Sim. Mas, certamente, esse está entre um dos mais sintéticos e melhores discursos da humanidade.




  Karnal – Era um momento tão dramático do avanço da barbárie nazista que um político chegou a dizer a verdade. Só para contextualizar, quase um ano antes da Segunda Guerra Mundial, o então primeiro-ministro da Inglaterra, Chamberlain, o da França, Daladier, Mussolini e Hitler se reuniram em Munique. Hitler queria os sudetos da Tchecoslováquia, porque lá havia alemães. Se os sudetos fossem entregues, ele “não pediria mais nada”. O acordo foi assinado, e essa capitulação das democracias é considerada o maior exemplo de que Hitler foi incentivado, desde que ele começou a quebrar o Tratado de Versalhes com a revitalização da Alemanha, a mentir à vontade. Ele podia fazer isso porque as democracias, em função da chamada política de apaziguamento, aceitariam tudo. Quando invadiu a Polônia no dia primeiro de setembro de 1939, ele tinha a fantasia de que ninguém faria nada. “Quem vai morrer por causa da Polônia?” Na verdade, Hitler foi estimulado pela característica de pacifismo de França e Inglaterra a ser jogado contra Stálin. E Stálin, percebendo isso, firmou, em agosto de 1939, o acordo de não agressão germânico-soviético.




  Ao voltar para a Inglaterra da Conferência de Munique, em setembro de 1938, Neville Chamberlain, que antes havia condenado a política de convivência pacífica, diz: “Eu vos trago a paz com honra”. Churchill o critica: “Ele não garantiu nem a paz e, com certeza, perdeu a honra”. Quando a França capitula, Chamberlain é obrigado a sair, a política de apaziguamento fracassa e Hitler sai vitorioso, sobra Churchill, sozinho, contra toda a Europa. Porque Noruega, Bélgica, Holanda, Luxemburgo, Alemanha, Polônia, França e, logo depois, metade da União Soviética estavam nas mãos do nazismo. Churchill, então, admite: “Só tenho a oferecer sangue, suor, sofrimento e lágrimas”.




  Pondé – É, mas havia uma guerra. Como disse o Karnal, era uma situação dramática, então, em casos assim, penso que a verdade é cabível. Talvez seja por isso que os americanos fazem tantos filmes de fim de mundo, porque parece que é só nesse contexto que percebemos coisas evidentes, como: “Devo amar meus filhos, devo defender as pessoas...”.




  Cortella – Quando você, Pondé, lembra dos norte-americanos, vemos que situação-limite é aquela em que a verdade é um imperativo categórico: “Agora vou contar tudo. Preciso contar, preciso confessar”. É a verdade que vem com a aproximação da morte. Mas não se pode sobreviver depois, do contrário se está perdido. Se, no leito de morte, uma pessoa em busca de redenção conta tudo o que fez, ela não pode sobreviver; se isso acontecer, vai passar uma vergonha inacreditável. Churchill traz essa situação-limite à tona. Por exemplo, diante de uma circunstância econômica de crise, há um momento em que o governo precisa dizer: “Teremos que aumentar o imposto. E esse imposto vai ser a CPMF”. Alguém pode questionar: “Mas você brigou exatamente para que a CPMF não fosse cobrada”. “Então, mas agora ela é necessária.” Essa ideia da situação-limite é aquela em que a ausência de tempo a perder doma a possibilidade de a verdade ser adequada ou não.




  Dimenstein – Mas os políticos que realmente acreditam no que falam, aqueles fanáticos incapazes de fazer qualquer concessão, não seriam os mais perigosos? Tanto que a mistura da religião com a política só dá problema.




  Karnal – Sim. A religião com a política é uma das misturas mais terríveis que se pode fazer. Lembro que, para Tomás de Aquino, a graça supõe a natureza. Que é uma variante de Filipe II e Ortega y Gasset de que eu sou eu e as minhas circunstâncias. Então, quando se fala em ética no Congresso, isso só significa uma coisa na história do Brasil: controle ou não do Congresso. Quando Sarney controlou o Congresso, não houve impeachment. Quando Fernando Henrique Cardoso e Lula controlaram o Congresso, houve muitos pedidos de impedimento, mas nenhum passou adiante. Portanto, não é a ética que está em jogo, mas o controle do Congresso, pois motivos para derrubar presidentes, de Deodoro a Dilma, nós temos todos. Controle do Congresso é questão política; a ética e a verdade são os invólucros. É quase o conceito marxista de ideologia, algo que serve para velar uma relação de dominação. Ética em Brasília é um discurso, assim como manifestação popular. É preciso dizer que “se está respondendo às ruas”, mas a política profissional usa a pressão das ruas quando lhe é conveniente e raramente é dirigida pela “vontade geral”.
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